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REQUERIMENTO 

Assunto: Situação Laboral na SATA Gestão de Aeródromos 

 

Considerando que: 

1) A atividade da empresa SATA Gestão de Aeródromos e dos 

seus trabalhadores afigura-se fundamental no funcionamento 

dos aeródromos sob a sua gestão, bem assim, da economia das 

respetivas Ilhas; 

2) Qualquer instabilidade laboral naquela empresa que tem 

responsabilidades na segurança e fluidez do tráfego aéreo nos 

aeródromos terá graves implicações no funcionamento 

aeroportuário; 

3) Existem informações sobre insatisfação laboral na empresa 

SATA Gestão de Aeródromos, decorrentes de tratamento 

diferenciado em muitas matérias, relativamente a 

trabalhadores de outras empresas do mesmo Grupo e à 

disparidade das condições existentes dos trabalhadores de 

outras entidades que gerem os Aeroportos dos Açores, o que já 

originou que trabalhadores cuja formação teve um custo 

substancial para a SATA, abandonassem a empresa devido à 

insatisfação com as suas condições laborais e com a falta de 

perspetivas de melhoria futura; 

4) Importa garantir a completa observância das leis laborais a 

todos os trabalhadores daquela empresa, quer do ponto de vista 

legal mas também funcional, garantindo que uma empresa 



pública nesta matéria, assuma as suas responsabilidades de 

forma inquestionável e cumpra as expectativas entretanto 

criadas. 

 

 

Assim, os signatários vêm questionar o Governo Regional sobre o 

seguinte: 

1- Se tem conhecimento da discrepância em termos de condições 

laborais dos trabalhadores da SATA Gestão de Aeródromos 

relativamente a outros de trabalhadores da SATA Air Açores, 

ou dos trabalhadores da Aerogare Civil das Lajes com funções 

equivalentes? 

 

2- Se pretende intervir nesta matéria, exigindo ao Conselho de 

Administração a introdução das necessárias correções 

nomeadamente no que respeita à remuneração e progressões na 

carreira e à criação de um Acordo de Empresa próprio? 
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